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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 19/2001
de 12 de Julho

Alteração dos limites territoriais dos concelhos
de Sesimbra e do Barreiro

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

São alterados os limites territoriais dos municípios
de Sesimbra e do Barreiro, bem como das respectivas
freguesias da Quinta do Conde e de Coina.

Artigo 2.o

Os limites do concelho de Sesimbra e da freguesia
da Quinta do Conde passam a integrar a área corres-

pondente à parcela de terreno da UOPG-150, designada
por Quinta da Areia a sul da auto-estrada (IP 1), a
desanexar da freguesia de Coina, do concelho do Bar-
reiro, conforme representação cartográfica em anexo.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 20/2001
de 12 de Julho

Alteração dos limites entre as freguesias de Vale da Amoreira
e Alhos Vedros, no concelho da Moita

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

É alterada a delimitação entre as freguesias de Vale
da Amoreira e Alhos Vedros, no concelho da Moita,
distrito de Setúbal.

Artigo 2.o

Os limites das referidas freguesias, conforme repre-
sentação cartográfica em anexo, são:

Vale da Amoreira:
A norte — caminho municipal, Avenida do 1.o de

Maio e o limite da freguesia de Alhos Vedros;

A poente e a sul — o limite entre os concelhos
da Moita e do Barreiro;

A nascente — Vala Real a partir do limite da fre-
guesia de Alhos Vedros até à bifurcação que
limita a poente o Bairro Brejos de Faria, prédio
n.o 21 da secção I, inflectindo para nordeste pela
azinhaga (caminho a pé posto) que corta o prédio
n.o 16 da secção J e limita a sul o Bairro Brejos
de Faria até encontrar a vala que limita a nas-
cente o referido Bairro, seguindo para sul ao
longo da mesma até atingir o limite dos con-
celhos da Moita e do Barreiro;

Alhos Vedros:

A norte — estuário do Tejo entre o limite da fre-
guesia da Baixa da Banheira e o limite da fre-
guesia da Moita, na Quinta do Matão;

A poente — os limites da freguesia da Baixa da
Banheira são definidos por uma linha que, par-
tindo da margem esquerda do rio Tejo, das mari-
nhas de João da Silva e das de Sebastião Alves
Dias, e orientando-se no sentido dos ponteiros
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do relógio, segue pela azinhaga de serventia das
mesmas até encontrar a EN 11-1 (Decreto-Lei
n.o 47 513, artigo 2.o), fábrica de cortiça, via fér-
rea, Vinha das Pedras, limite da freguesia do
Vale da Amoreira (Avenida do 1.o de Maio,
estrema comum das propriedades de herdeiros
de Fausto Braga e do marquês de Rio Maior;
a partir deste ponto progride pela referida
estrema até encontrar a azinhaga que separa as
propriedades de herdeiros de Jorge Massito,
António Anastácio Guerreiro, Quinta do Lacrau
e Quinta da Chouriça das de José Viegas Vala-
gão, João da Silva, Emília dos Santos e Quinta
da Barroca, prosseguindo por esta azinhaga até
ao pontão denominado «Rio dos Paus», conti-
nuando para sul conforme a descrição do limite
nascente da freguesia do Vale da Amoreira) e
limite entre os concelhos da Moita e do Barreiro;

A sul — limite entre os concelhos da Moita e de
Palmela;

A nascente — limite poente da freguesia da Moita
em toda a extensão da zona denominada por
Brejos da Moita.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.
O Presidente da Assembleia da República, António

de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.
O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira

Guterres.

Lei n.o 21/2001

de 12 de Julho

Designação da freguesia de Macinhata de Seixa

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de Macinhata de Seixa, no concelho de
Oliveira de Azeméis, fica a designar-se Macinhata da
Seixa.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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Lei n.o 22/2001

de 12 de Julho

Designação da freguesia de Cavês

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de Cavês, no município de Cabeceiras
de Basto, fica a designar-se Cavez.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 23/2001

de 12 de Julho

Alteração da denominação da freguesia de Odivelas
(Lumiar e Carnide), no concelho de Odivelas

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de Odivelas (Lumiar e Carnide), no con-
celho de Odivelas, passa a designar-se Odivelas.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 24/2001
de 12 de Julho

Designação da freguesia de Barrosas (Santa Eulália)

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de Barrosas (Santa Eulália), na área do
município de Vizela, fica a designar-se Santa Eulália.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 25/2001

de 12 de Julho

Alteração da denominação da Vila de Aldeia do Carvalho,
no concelho da Covilhã, para Vila do Carvalho

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A Vila de Aldeia de Carvalho, no concelho da Covilhã,
passa a denominar-se Vila do Carvalho.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 26/2001

de 12 de Julho

Alteração da denominação da freguesia de São Faustino de Vizela,
no concelho de Guimarães

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de São Faustino de Vizela, no concelho
de Guimarães, passa a designar-se São Faustino.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
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Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 27/2001
de 12 de Julho

Altera a denominação da freguesia de Passos,
no concelho de Sabrosa

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de Passos, no concelho de Sabrosa, passa
a designar-se Paços.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 28/2001
de 12 de Julho

Integração da freguesia da Moita, concelho de Alcobaça,
no concelho da Marinha Grande

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

É integrada no concelho da Marinha Grande a fre-
guesia da Moita, actualmente pertencente ao concelho
de Alcobaça.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 29/2001

de 12 de Julho

Integração da freguesia de Vale da Amoreira, do concelho
da Guarda, no concelho de Manteigas

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

A freguesia de Vale da Amoreira, actualmente per-
tencente ao concelho da Guarda, passa a integrar o con-
celho de Manteigas.

Artigo 2.o

A transferência tornar-se-á efectiva a partir de 1 de
Janeiro do ano seguinte ao da publicação da presente
lei.

Artigo 3.o

1 — Até à data referida no artigo anterior, deverão
os órgãos autárquicos competentes tomar as medidas
necessárias, nomeadamente nos domínios orçamental
e de planeamento.

2 — No mesmo período, deverão as câmaras muni-
cipais de ambos os concelhos envolvidos na transferência
praticar os actos previstos no § único do artigo 10.o
do Código Administrativo, e os demais serviços da
Administração Pública proceder às transferências de
processos que se revelem adequadas.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 19 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 30/2001
de 12 de Julho

Elevação da vila de Lourosa, no concelho de Santa Maria da Feira,
à categoria de cidade

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A vila de Lourosa, no concelho de Santa Maria da
Feira, é elevada à categoria de cidade.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
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Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 31/2001

de 12 de Julho

Elevação da vila de Fiães, no concelho de Santa Maria da Feira,
à categoria de cidade

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A vila de Fiães, no concelho de Santa Maria da Feira,
é elevada à categoria de cidade.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 32/2001

de 12 de Julho

Elevação da Gafanha da Nazaré, no concelho de Ílhavo,
à categoria de cidade

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A vila de Gafanha da Nazaré, no concelho de Ílhavo,
é elevada à categoria de cidade.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 33/2001
de 12 de Julho

Alteração da designação da freguesia de Covelas
para São Tomé de Covelas

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A freguesia de Covelas, no município de Baião, passa
a designar-se São Tomé de Covelas.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 34/2001

de 12 de Julho

Elevação da vila de Agualva-Cacém, no concelho de Sintra,
à categoria de cidade

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A vila de Agualva-Cacém, no concelho de Sintra, é
elevada à categoria de cidade.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 35/2001
de 12 de Julho

Elevação da vila de São Mamede de Infesta, no concelho
de Matosinhos, à categoria de cidade

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:
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Artigo único

A vila de São Mamede de Infesta, no concelho de
Matosinhos, é elevada à categoria de cidade.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 36/2001

de 12 de Julho

Elevação da vila de Freamunde, no concelho de Paços de Ferreira,
à categoria de cidade

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A vila de Freamunde, no concelho de Paços de Fer-
reira, é elevada à categoria de cidade.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 37/2001
de 12 de Julho

Elevação da povoação de Brito, no concelho de Guimarães,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Brito, no concelho de Guimarães, é
elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 38/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Gandarela de Basto, no concelho
de Celorico de Basto, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Gandarela de Basto, no concelho de
Celorico de Basto, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 39/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Fermil de Basto, no concelho
de Celorico de Basto, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Fermil de Basto, no concelho de Celo-
rico de Basto, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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Lei n.o 40/2001
de 12 de Julho

Elevação da povoação de Rossas, no concelho de Vieira do Minho,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Rossas, no concelho de Vieira do
Minho, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 41/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Cavês, no concelho
de Cabeceiras de Basto, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Cavês, no concelho de Cabeceiras
de Basto, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 42/2001
de 12 de Julho

Elevação da povoação de Argozelo, no concelho de Vimioso,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Argozelo, no concelho de Vimioso,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 43/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Ançã, no concelho de Cantanhede,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Ançã, no concelho de Cantanhede,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 44/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Monte Gordo, no concelho
de Vila Real de Santo António, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Monte Gordo, no concelho de Vila
Real de Santo António, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
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Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 45/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Luz, no concelho de Lagos,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Luz, no concelho de Lagos, é elevada
à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 46/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Odeceixe, no concelho de Aljezur,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Odeceixe, no concelho de Aljezur,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 47/2001
de 12 de Julho

Elevação da vila de Lagoa, no concelho de Lagoa,
à categoria de cidade

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A vila de Lagoa, no concelho de Lagoa, é elevada
à categoria de cidade.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 48/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação da Praia do Carvoeiro, no concelho de Lagoa,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação da Praia do Carvoeiro, no concelho de
Lagoa, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 49/2001
de 12 de Julho

Elevação da povoação de Parchal, no concelho de Lagoa,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:
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Artigo único

A povoação de Parchal, no concelho de Lagoa, é ele-
vada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 50/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Pêra, no concelho de Silves,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Pêra, no concelho de Silves, é elevada
à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 51/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Algoz, no concelho de Silves,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Algoz, no concelho de Silves, é elevada
à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 52/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Gaeiras, no concelho de Óbidos,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Gaeiras, no concelho de Óbidos, é
elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 53/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Azueira, no concelho de Mafra,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Azueira, no concelho de Mafra, é
elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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Lei n.o 54/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Porto Salvo, no concelho de Oeiras,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Porto Salvo, no concelho de Oeiras,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 55/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Ramada, no concelho de Odivelas,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Ramada, no concelho de Odivelas,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 56/2001
de 12 de Julho

Elevação da povoação de Queijas, no concelho de Oeiras,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Queijas, no concelho de Oeiras, é
elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 57/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Vila Nova da Rainha, no concelho
da Azambuja, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Vila Nova da Rainha, no concelho
da Azambuja, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 58/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Famões, no concelho de Odivelas,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Famões, no concelho de Odivelas,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
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Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 59/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Campo, no concelho de Valongo,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Campo, no concelho de Valongo, é
elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 60/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Sobrado, no concelho de Valongo,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Sobrado, no concelho de Valongo,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 61/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Abragão, no concelho de Penafiel,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Abragão, no concelho de Penafiel,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 62/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Ermidas-Sado, no concelho
de Santiago do Cacém, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Ermidas-Sado, no concelho de San-
tiago do Cacém, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 63/2001
de 12 de Julho

Elevação da povoação de Luz de Tavira, no concelho de Tavira,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:
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Artigo único

A povoação de Luz de Tavira, no concelho de Tavira,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 64/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Cabanas de Tavira, no concelho de Tavira,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Cabanas de Tavira, no concelho de
Tavira, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 65/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Santa Catarina da Serra, no concelho
de Leiria, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Santa Catarina da Serra, no concelho
de Leiria, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 66/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Caranguejeira, no concelho de Leiria,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Caranguejeira, no concelho de Leiria,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 67/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Olival, no concelho
de Vila Nova de Gaia, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Olival, no concelho de Vila Nova de
Gaia, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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Lei n.o 68/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Crestuma, no concelho
de Vila Nova de Gaia, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Crestuma, no concelho de Vila Nova
de Gaia, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 69/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Perosinho, no concelho
de Vila Nova de Gaia, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Perosinho, no concelho de Vila Nova
de Gaia, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 70/2001
de 12 de Julho

Elevação da povoação de Serzedo, no concelho
de Vila Nova de Gaia, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Serzedo, no concelho de Vila Nova
de Gaia, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 71/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de São Félix da Marinha, no concelho
de Vila Nova de Gaia, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de São Félix da Marinha, no concelho
de Vila Nova de Gaia, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 72/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Lever, no concelho de Vila Nova
de Gaia, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Lever, no concelho de Vila Nova de
Gaia, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
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Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 73/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Vilarandelo, no concelho de Valpaços,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Vilarandelo, no concelho de Valpaços,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 74/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Santa Cruz da Trapa,
no concelho de São Pedro do Sul, à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Santa Cruz da Trapa, no concelho
de São Pedro do Sul, é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 75/2001

de 12 de Julho

Elevação da povoação de Sendim, no concelho de Tabuaço,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Sendim, no concelho de Tabuaço,
é elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 76/2001
de 12 de Julho

Elevação da povoação de Porches, no concelho de Lagoa,
à categoria de vila

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo único

A povoação de Porches, no concelho de Lagoa, é
elevada à categoria de vila.

Aprovada em 19 de Abril de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 7 de Junho de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 29 de Junho de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 47/2001

Aprova medidas de protecção da dignidade pessoal
e da identidade genética do ser humano

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o, o seguinte:

1 — Levar a cabo um amplo debate nacional sobre
a temática do genoma humano e da defesa e salvaguarda
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da informação genética pessoal, por forma a analisar
os avanços científicos recentemente divulgados, bem
como as questões éticas e jurídicas daí potencialmente
decorrentes, e encarrega a Comissão de Assuntos Cons-
titucionais, Direitos, Liberdades e Garantias de promo-
ver a organização desse debate, envolvendo, de forma
ampla, a comunidade científica e o maior número pos-
sível de cidadãos.

2 — Pronunciar-se pelos seguintes princípios funda-
mentais para a defesa e salvaguarda da dignidade pessoal
e da identidade genética do ser humano, que submete
a debate público:

a) Primado do ser humano, com prevalência do
seu bem-estar sobre o interesse exclusivo da
sociedade e da ciência;

b) Proibição de todas as formas de discriminação
contra uma pessoa em virtude do seu património
genético;

c) Consagração da liberdade do exercício da inves-
tigação científica no domínio da biomedicina,
no respeito pela protecção do ser humano;

d) Garantia de que nenhuma intervenção que
tenha por objecto modificar o genoma humano
pode ser levada a efeito salvo por razões pre-
ventivas, de diagnóstico ou terapêuticas e
somente se não tiver por finalidade introduzir
uma modificação no genoma da descendência;

e) Garantia de que as intervenções admissíveis no
domínio genético dependem sempre do consen-
timento livre e esclarecido da pessoa, assegu-
rando-se protecção e adequada representação
a quem careça de capacidade para o prestar;

f) Proibição de testes predictivos de doenças gené-
ticas ou que permitam quer a identificação do
indivíduo como portador de um gene respon-
sável por uma doença quer a detecção de uma
predisposição ou de uma susceptibilidade gené-
tica a uma doença, salvo para fins médicos ou
de investigação médica e sem prejuízo de um
aconselhamento genético apropriado;

g) Proibição de utilização de qualquer informação
genética por parte de quaisquer entidades públi-
cas, privadas ou do sector social para efeitos
de selecção adversa no que respeita ao exercício
do direito ao trabalho, do direito de acesso a
prestações sociais e do direito de celebração de
contratos de seguro;

h) Respeito rigoroso pelo sigilo dos dados pessoais
no domínio genético, revelados pelo próprio ou
apurados através de testes, garantindo-se aos
mesmos protecção reforçada em termos de
acesso, segurança e confidencialidade, bem
como separação lógica em relação à restante
informação pessoal;

i) Garantia aos cidadãos de um acesso equitativo
aos cuidados de saúde de qualidade apropriada
em matéria de saúde, incluindo a aplicação, em
Portugal ou no estrangeiro, das técnicas de bio-
logia molecular, designadamente nos diagnós-
ticos clínico, do estado de heterozigotia, pré-
-sintomático e pré-natal, tendo em conta as
necessidades de saúde e os recursos disponíveis.

3 — A primeira fase do debate desencadeado nos ter-
mos da presente resolução deverá ser concluída no prazo
de 180 dias, por forma a permitir a elaboração de ini-
ciativas legislativas sobre as questões relevantes para
a protecção da dignidade do ser humano em matéria
genética, bem como a respectiva discussão pública e
a adequada articulação institucional com o Governo.

Aprovada em 12 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Resolução da Assembleia da República n.o 48/2001

Defesa e salvaguarda da informação genética pessoal

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o, recomendar ao Governo:

I — A regulamentação urgente da aplicação de testes
genéticos, diagnósticos ou predictivos nos cuidados de
saúde nacionais, observando regras específicas e estritas
de consentimento informado e de fins médicos ou de
investigação médica.

II — A garantia de confidencialidade, de direito à
informação total e de respeito pela vida privada no que
toca a informações obtidas pelos testes genéticos indi-
viduais.

III — O reforço do aconselhamento genético espe-
cializado junto da população portuguesa, designada-
mente através de novos esquemas de formação espe-
cíficos sobre genética humana para a classe médica
portuguesa.

IV — A interdição do uso da informação genética
pessoal para negar, limitar ou cancelar apólices de
seguro ou, bem assim, estabelecer taxas diferenciadas
e pagamento de prémios com base nessa informação,
por parte das empresas seguradoras.

V — A proibição expressa do requerimento ou feitura
de quaisquer testes genéticos como condição ou quesito
para admissão, contratação ou concessão de benefícios
por parte de todas as entidades empregadoras públicas
ou privadas, das instituições de ensino, das Forças Arma-
das e outras a considerar.

VI — A proibição a todas as entidades empregadoras
públicas ou privadas de uso de informação genética pes-
soal com qualquer fim não expressamente consentido
pelo próprio detentor e, designadamente, para discri-
minar, limitar, segregar ou classificar os seus traba-
lhadores.

VII — O aprofundamento do debate nacional sobre
a defesa e salvaguarda da informação genética pessoal,
com constante apreciação das implicações sociais, cien-
tíficas, jurídicas e éticas, no sentido de maior conscien-
cialização colectiva e melhor resposta às questões emer-
gentes do desenvolvimento da ciência genética humana.

Aprovada em 12 de Junho de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.
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